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ORIENTAÇÃO PARA LEITURA 

~ ensinamentos contidos na obra Direito Eleitoral visam 
à abordagem de questões práticas e teóricas, especialmente 
com a divergência doutrinária e jurisprudencial das correntes 
de pensamento. 

O Direito Eleitoral também abrange a análise detalhada 
das ações eleitorais, inelegibilidades, perda e suspensão dos 
direitos políticos, crimes eleitorais e dos recursos em geral. 

O livro segue um cronograma de aulas de Direito Eleitoral 
para ingresso nas carreiras jurídicas e dos pontos que são 
exigidos nos concursos públicos, além de servir de rumo seguro 
aos consultores, candidatos, membros do Poder Judiciário, 
Ministério Público, Defensoria Pública e demais carreiras de 
Estado. 

O leitor deve procurar acompanhar os capítulos do livro 
com o a Constituição da República Federativa do Brasil, o 
Código Eleitoral (Lei nU 4.737/65), a Lei das Inelegibilidades 

(Lei Complementar nU 64, de 18 de maio de 1990), e as Leis 
n~ 9.504/1997 e 9.096/1995, além de valer-se dos pontos do 
concurso público. 

Cumpre frisar que o Egrégio Tribunal Superior Eleitoral 
edita um conjunto de resoluções eleitorais específicas para um 
determinada eleição. 
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